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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE  TRABALHO.
NULIDADE RECONHECIDA.  SALÁRIO RETIDO DE JANEIRO E
FEVEREIRO  DE  2009  E  FGTS.  PAGAMENTOS  DEVIDOS.
HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  COMPENSAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA
DO ART. 557 DO CPC E SÚMULA 253 DO STJ. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.

- Segundo o Supremo Tribunal Federal, “a regra é a admissão
de servidor público mediante concurso público: CF, art. 37, II.
As  duas  exceções  à  regra  são para  os  cargos  em comissão
referidos no inciso II do art. 37, e a contratação de pessoal por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público. CF, art. 37, IX. Nessa hipótese,
deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em
lei  dos  cargos;  b)  tempo  determinado;  c)  necessidade
temporária  de  interesse  público;  d)  interesse  público
excepcional.” (ADI 2.229, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento
em 9-6-2004, Plenário, DJ de 25-6-2004.) No mesmo sentido:
ADI 3.430, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 12-
8-2009, Plenário, DJE de 23-10-2009.
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- É obrigação constitucional do Poder Público remunerar seus
servidores  pelos  trabalhos  prestados,  constituindo
enriquecimento ilícito a retenção de suas verbas salariais.

-  Com relação ao FGTS, o Informativo n. 670/STF, relativo ao
período de 11 a 15 de junho de 2012, consignou que o Pretório
Excelso, no julgamento do RE 596478/RR, rel. orig. Min. Ellen
Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, decidiu que “o art.
19-A  da  Lei  8.036/90,  acrescido  pelo  art.  9º  da  Medida
Provisória  2.164-41/2001,  que  assegura  direito  ao  FGTS  à
pessoa que tenha sido contratada sem concurso público não
afronta  a  Constituição”.  Contudo,  conforme o enunciado da
Súmula 45 do STJ, “no reexame necessário, é defeso, ao
Tribunal, agravar a condenação imposta à Fazenda Pública”.

- Recurso a que se nega seguimento monocraticamente. 

Vistos etc.

Trata-se de remessa oficial e apelação cível, a última interposta
pelo ESTADO DA PARAÍBA contra sentença (f. 91/96) do Juízo da Comarca
de Araruna,  que julgou procedente o pleito objeto da ação de cobrança
ajuizada por BENEDITO IDALINO DA SILVA, condenando-o ao pagamento
do FGTS de 01 de abril de 2009 a 31 de janeiro de 2011, bem como dos
salários de janeiro e fevereiro 2011, com juros de mora de 1% ao mês a
partir do ajuizamento da ação, além de honorários advocatícios, que fixou-
os em 20% sobre o valor da condenação.

O apelante, nas suas razões recursais, aduz que a apelada não
tem direito à percepção das verbas, uma vez que não prestou concurso
público para ingressar nos quadros da administração estadual, sendo, por
conseguinte, nulo o contrato de trabalho. Por fim, no tocante as despesas
processuais e honorários advocatícios, pugna para que seja reconhecida a
sucumbência recíproca (f. 135/146).

Contrarrazões pelo desprovimento recursal (f. 152/156).

A Procuradoria de Justiça,  no parecer de f.  145/149, não se
manifestou sobre o mérito do recurso.

É o relatório.
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DECIDO.

Nos termos do art. 475 do Código de Processo Civil, a sentença
proferida contra o Município está sujeita ao duplo grau de jurisdição.
Nesse sentido, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça pacificou o
entendimento de que “sentença ilíquida proferida contra a Fazenda
Pública, suas autarquias e fundações de direito público está sujeita ao
duplo grau de jurisdição”.1

Portanto, recebo o feito também como remessa oficial e
passo a analisá-la com o recurso apelatório.

Narra a exordial  que a autora foi  admitida em 2005, como
Prestadora de Serviço,  para  a  função de  Porteiro,  com exercício  na
Escola Estadual de Ensino Fundamental de Mata Velha, em Araruna-PB.
Contudo, alega que não recebeu os salários dos meses de janeiro e
fevereiro de 2009, bem como o FGTS de todo período laborado.

O Juiz sentenciante entendeu que o pedido era procedente e
condenou o Estado da Paraíba ao pagamento das verbas pleiteadas.

O Estado sustenta que o ingresso do recorrido nos quadros da
Administração não se deu por concurso público, o que afronta a nossa
Constituição Federal,  por conseguinte,  não há efeitos trabalhistas, sem
direito à percepção das verbas reclamadas.

Entendo que não deve prosperar tal alegação.

Segundo o Supremo Tribunal Federal, “a regra é a admissão de
servidor  público  mediante  concurso  público:  CF,  art.  37,  II.  As  duas
exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II
do  art.  37,  e  a  contratação  de  pessoal  por  tempo  determinado  para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. CF,
art. 37, IX. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições:
a)  previsão  em  lei  dos  cargos;  b)  tempo  determinado;  c)
necessidade  temporária  de  interesse  público;  d)  interesse  público
excepcional.” (ADI 2.229, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 9-6-
2004, Plenário, DJ de 25-6-2004.) No mesmo sentido: ADI 3.430, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 12-8-2009, Plenário, DJE de
23-10-2009.

In casu, está claro que a contratação do autor/apelado ocorreu

1 EREsp 1038737/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 09/06/2011, DJe
24/06/2011.
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de forma irregular, para exercer função não relacionada às necessidades
temporárias,  o  que  exigiria  que  sua  nomeação  fosse  mediante  prévia
aprovação em concurso público, mas isso não aconteceu.

Portanto, a contratação para o exercício de cargo ou emprego
público, sem prévia aprovação em concurso público, após o advento da
Constituição de 1988, é manifestamente nula.

Todavia,  eventual  falha  na  contratação  não  pode  servir  de
subterfúgio para liberar o Estado da obrigação de pagar a quantia devida,
pois a não quitação caracterizaria enriquecimento sem causa por parte da
Administração Pública, em detrimento do serviço que lhe fora prestado, o
que é manifestamente inadmissível.

Há que se destacar que  se  trata  de  um direito consagrado
constitucionalmente, nos termos do art. 7º, inciso VI, além de constituir-
se  verba de natureza alimentar, com fins de promover a satisfação das
necessidades vitais básicas do servidor, de modo que não se deve cogitar
atraso ou retenção injustificada.

Alegado o não pagamento dos salários, caberia ao Estado, nos
termos do art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil, afastar o direito
da recorrida através da apresentação de documentos (recibos, depósito ou
transferência de crédito etc.) referentes à contraprestação pecuniária, o
que não se vislumbra nos autos, ou demonstrar a veracidade de suas
alegações. 

Dentro desse aspecto, as fichas financeiras (f. 37/38) em nada
contribuem para impugnar o  decisum, eis que não são suficientes para
evidenciar que as verbas salariais foram pagas.

Como  é  sabença,  o  Estado  é  o  detentor  do  controle  dos
documentos públicos,  sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento
das  verbas  salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.

No tocante ao FGTS, a sentença não comporta modificação,
pois está em harmonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
que, no julgamento do RE 596478/RR, submetido à sistemática da
repercussão geral, consolidou o entendimento de que, ainda que o
servidor seja admitido sem concurso público, por meio de contrato nulo,
faz jus ao FGTS. Transcrevo a ementa do referido julgado:

Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos.
Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90.
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Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº
8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo
contrato com a Administração Pública seja declarado nulo
por ausência de prévia aprovação em concurso público,
desde que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo
quando reconhecida a nulidade da contratação do
empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário
pelos serviços prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se
nega provimento.2

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, suscitados
pelo apelante, estes não devem ser acolhidos, pois, uma vez que todos os
pontos  alegados  na  exordial  foram julgados  procedentes,  o  Estado  da
Paraíba é totalmente sucumbente na demanda.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do CPC e na
Súmula 253 do STJ, nego seguimento à remessa oficial e ao recurso
apelatório, para manter a sentença em todos os seus termos.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 03 de outubro de 2014.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIEIRA 
                      Relator

2 RE 596478, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Relatora p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado
em 13/06/2012, DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068.


